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    Apresentação




    A gênese dos artigos aqui compilados está na Bloch, onde entrei em 1980, quando fiz quarenta anos – uma página mensal para a revista Manchete e para a Mulher de Hoje, além de um quadro diário, Cinco Minutos com Alexandre Garcia, na Rádio Manchete. Depois, uma agência de notícias, que acompanhava os meus artigos, pediu um texto semanal para distribuir aos jornais que abastecia. A agência faliu, e eu a adquiri com os créditos que tinha. Hoje, são 37 jornais – oito em capitais – e a revista Oeste. Isso tudo me toma cada dia da semana. Na segunda-feira à noite, preciso entregar o artigo para a Gazeta do Povo, de Curitiba; no fim da tarde de terça, para 36 outros jornais. Na quinta-feira, escrevo o artigo que assino na Oeste. Para os jornais, nunca passo de quarenta linhas; para a Oeste, vou até sessenta.




    Quando eu estudava jornalismo na PUC/RS e trabalhava no Banco do Brasil em Porto Alegre, o meu objetivo era assinar uma coluna no Correio do Povo. Atualmente, o jornal publica os meus textos semanalmente. No Jornal do Brasil, a melhor escola de jornalismo, ensaiei artigos quando era enviado especial em Buenos Aires e Montevidéu. Em matérias assinadas, procurei destrinchar as crises políticas dos vizinhos do sul, nos anos 1970. O tempo e os ares de Brasília me ajudaram a buscar a essência dos fatos e perscrutar seus rumos.




    Por sugestão da Editora LVM, decidi compilar os artigos semanais desde um ano antes da última eleição presidencial de 2022, até a semana da posse de Trump, em 25 de janeiro de 2025, que revelam a essência dos grandes temas nacionais e institucionais que nos afligem, nos ameaçam e revelam o processo a que estamos submetidos. Quando os reli, fazendo uma revisão, eles me trouxeram mais luz sobre em que estamos metidos. A história política, institucional, e do poder, desses últimos três anos está toda nesses artigos. Assusta-me perceber o quanto fui profético, e sou quase tentado a dizer: “Depois, não digam que não avisei”. Penso que não haverá milagres – salvaremos a nós mesmos? A pergunta nos cobra.




    Encerro essa apresentação prevenindo o leitor de que o bom jornalista deve ser cético, e duvidar sempre. Ingenuidade é o pecado mortal daqueles que se aventuram na área. Devemos duvidar até de nossas verdades. E, com isso em mente, começo com um artigo escrito um ano antes da última eleição presidencial, depois que um menino mostrou a chave-mestra para abrir o cérebro, e que adequadamente intitulo essa coletânea.


  




  

    [2021]




    Mil estranhos dias




    Em 28 de setembro de 2021




    A palavra mais citada no discurso de mil dias do presidente da República foi liberdade. Por quê? A liberdade de expressão, garantida pelo artigo 220 da Constituição, está em perigo. E não é apenas a censura, embora vedada no mesmo artigo. As liberdades estão sendo cerceadas, como se uma vontade totalitária estivesse agindo, para estabelecer uma ditadura do tipo exposto por George Orwell, no seu brilhante livro 1984.




    Fico imaginando o inusitado que seria se o presidente, dia 21, na ONU, denunciasse que no seu país há censura, cerceamento de direitos fundamentais e presos por crime de opinião, sem o devido processo legal. Que aqui se estabelece o que pode ser dito e o que não pode. Certamente não fez isso porque iria prejudicar a imagem do país. Mas, se tivesse denunciado, esse não seria o inusitado maior.




    O maior inusitado é que censura, cerceamento de liberdades e prisões não são atos de um presidente chamado de autoritário, mas consequências de decisões da Corte encarregada de defender e guardar a Constituição e, pior, atos aplaudidos e apoiados por meios de informação e instituições de defesa das leis. A pandemia acordou a natureza totalitária que estava dormida. E até o Legislativo se curvou, quando recebeu ordem de abrir uma CPI no Senado e, depois, de prender um deputado. O presidente da República resignou-se quando o Supremo decidiu que ele não poderia nomear o seu diretor da Polícia Federal.




    Lembro-me do Plano Cruzado, quando multidões se converteram em fiscais do Sarney e saíam a prender gerente de supermercado e de farmácia, como se fossem fiscais de quarteirão soviéticos ou Sturmabteilung de Hitler, enquanto a Polícia Federal entrava no pasto, sem mandado judicial, para prender boi gordo. Nos dias de hoje, repetiu-se com o lockdown, prendendo com algemas e violência, gente que saía à praça, à praia, abria a loja, conduzia a carrocinha do sustento. Assustados pelos arautos da pandemia, nem sentimos que nos tiravam liberdades.




    Hoje temos agências de censura, também chamadas de agências de checagem. Uma inquisição sob o nome de CPI, desrespeita os depoentes com ironias e gritos. Youtubers são levados a depor na polícia como aviso e intimidação. Esses mil dias lembrados pelo presidente me fazem pensar que, nos quase trinta mil dias de vida, nunca senti tão próximo um cerco liberticida.


  




  

    Pergunte-se




    Em 4 de outubro de 2021




    O neurologista que me tratou, quando bati a cabeça no chão há alguns anos, doutor Régis Tavares, me contou que ensinava seu filho de quase cinco anos o que é combustível: a gasolina que faz o carro andar, o sol que dá vida às plantas, o gás que produz calor no fogão, o alimento que faz a pessoa se mover. O menino o interrompeu e perguntou qual é o combustível do cérebro. Antes que o pai-neurologista encontrasse a resposta científica e citasse os livros, foi surpreendido com a resposta do próprio filho:




    “O combustível do cérebro são as perguntas”.




    A resposta fez o doutor Régis recordar quantas perguntas modificaram o mundo, e constatar que, nesses dois anos de pandemia, o que se viu foi o contrário: não questione a ciência, obedeça a ciência, não pergunte.




    Pobre Ciência. Foi transformada pela mídia, pela CPI, em dogma, só com certezas, sem dúvidas, sem perguntas. O que não admite experiência, contraponto, dúvida, perguntas, não é ciência, é questão de fé, como se demonstra na repetição de jaculatórias na mídia e de autos de fé nas inquisições da CPI.




    “Dizer que um conhecimento é inquestionável é ser menos científico do que duvidar dele”, conclui o neurologista, estudioso dos neurônios, das sinapses e do comportamento humano que é gerado no cérebro. O humano limitado, diante do universo infinito, tem a arrogância de querer limitar a verdade. Ainda há infinitas perguntas a serem perguntadas ao nosso cérebro, para que ele pense e busque. Quem tem a verdade definitiva, parou de perguntar, parou de descobrir, parou de evoluir. Parou. Sem combustível. Pane seca.




    E isso tem a ver com a política, porque sofremos uma campanha para entrega do pensamento pronto, verdade pronta – infelizmente desde a universidade, onde deveriam estar as luzes que nos levariam a buscar mais luzes no horizonte infinito. A conspiração para não pensar, não perguntar é a conspiração do domínio, do totalitarismo, porque o pensar, o perguntar faz, de cada um de nós, um mundo – e querem que cada um de nós seja apenas um servo, um escravo, de um mundo único, com resposta única, sem perguntas. Tudo isso só para que você, leitor, se pergunte, se é isso mesmo que querem que você pense.


  




  

    A outra CPI




    Em 12 de outubro de 2021




    Um pesquisador potiguar convenceu-me, há mais de vinte anos, que o Descobrimento do Brasil aconteceu no Rio Grande do Norte. Pois agora se descobre, em CPI na Assembleia Legislativa, em Natal, o que a CPI no Senado preferiu não investigar. Segundo o presidente da CPI da Covid de lá, o deputado Kelps Lima, há “documentos sigilosos, confissões, delação, extrato de banco; é estarrecedor e vai além do Consórcio Nordeste, porque chega à Prefeitura de Araraquara, de Edinho do PT”. O autor de requerimento para instituir a CPI do Senado, senador Eduardo Girão, foi a Natal para levar o tema ao plano federal, uma vez que envolve nove estados e um município paulista.




    No Senado, o requerimento do senador Girão, com 45 assinaturas, pretendia investigar o destino do dinheiro federal para estados e municípios, mas prevaleceu o objetivo do requerimento com 31 assinaturas, do senador Randolfe, que se propunha a investigar a falta de oxigênio em Manaus e a atuação do Governo Federal. A CPI, peça eleitoral contra o presidente da República, desrespeitou a relação médico-paciente, fez barulho com vacina não comprada e, agora, vai anunciar o sumário das teses que tem prontas desde o início. Compra de respirador em loja de vinho ou de empresa chamada Hempcare (Hemp é maconha…), respiradores que não funcionam, superfaturamentos e uso de dinheiro dos pagadores de impostos, e o “vá para casa até sentir falta de ar” nunca foram o objetivo da maioria da CPI do Senado.




    A CPI potiguar chamou, como investigado, o ex-ministro de Dilma, executivo do Consórcio do Nordeste, Carlos Gabas, mas ele usou o direito de ficar calado. A CPI do Senado negou-se a chamá-lo. O Consórcio Nordeste, feito para a pandemia, gastou R$ 2,5 milhões em mídia, apurou o senador Girão. E pagou 48 milhões de reais por trezentos respiradores que não foram entregues. A vendedora emitiu a nota fiscal nº 002, após oito meses de existência da empresa. Concordou, à revelia, em cobrar o triplo do preço, pressionada pelo comprador, segundo a CPI do RN.




    Para investigar o que foi omitido na atual CPI, o senador Girão já tem, no Senado, 37 assinaturas – suficientes – e outro Girão, deputado pelo RN, o ajuda a colher assinaturas na Câmara, para fazer uma CPI mista, de deputados e senadores, para desvendar o que faltou. Imagina-se que será mais ampla, certamente não deixando de lado o que a CPI atual causou com seus dogmas e pressões sobre médicos. De novo o RN terá contribuição a dar. Pode mostrar por que, até agora, no Presídio de Alcaçuz, entre 1624 internos, 224 tiveram Covid e nenhum precisou ser hospitalizado, com zero mortes. Entre esses, idosos, doentes crônicos, diabéticos. A CPI atual foi com muita sede ao pote e errou o timing; usou seu carro-de-som antes do ano eleitoral, e logo vai ficar obsoleta porque os seus dogmas vão ser confrontados com a realidade do Brasil e do mundo. Preparou o caminho para outra, mais próxima das eleições, para apurar responsabilidades com as luzes do tempo e sabermos o que ficou escondido.


  




  

    O médico e o vírus




    Em 19 de outubro de 2021




    Nesses últimos vinte meses, nenhum profissional esteve tão perto do coronavírus quanto o médico. Como a semana começou no Dia do Médico, agora é oportunidade de lembrar que foram tempos dramáticos, tempos de provações e de muito aprendizado para essa vital profissão. Um amigo médico me disse que nunca valeu tanto a pena ser médico em sua inteireza, como nesses meses. Tempos de um vírus novo, com características imprevisíveis, que provocou uma doença nova, também imprevisível, a ponto de se suspeitar que nem seja obra da natureza. É um vírus que saiu de um laboratório e, estimulado, abriu-se em variantes de consequências e graus de contágio diferentes.




    Desde Hipócrates, o pai da Medicina, se conhece o juramento que os formandos repetem a cada ano, de buscar o bem do paciente. O Código de Ética Médica traduz o juramento, estabelecendo que é vedado ao médico causar dano ao paciente, por ação ou omissão. A Declaração de Helsinque, da Associação Médica Mundial, diz que é dever do médico promover e salvaguardar a saúde de seus pacientes, e detalha os cuidados sobre a pesquisa que envolve seres humanos. Nesses vinte meses, todos os dias foram de experiências, pesquisas e descobertas, ante um novo inimigo, desconhecido e perigoso. Os médicos tiveram que enfrentar esse desafio em meio ao pânico gerado e à emergência da pandemia.




    Os mais de 500 mil médicos brasileiros se alistaram voluntários nessa guerra, sem distinção de especialidade. Muitos morreram, outros foram infectados e muitos tiveram perdas na própria família. Como tantos brasileiros, médicos também foram afetados psicologicamente por causa das imensas pressões a que foram submetidos. Mas não esmoreceram, continuam no front dos hospitais, nas trincheiras das clínicas, experimentando, observando, pesquisando, conferindo sintomas, consequências e, sobretudo, amenizando o sofrimento e salvando vidas.




    A estatística informa que quase 21 milhões de infectados se recuperaram. Imagino que haja outro tanto de curados que não foram sequer registrados – e outro imenso grupo de brasileiros que se protegeram sob indicações médicas que impediram maior ação do vírus. Milhares de médicos trabalharam sob a pressão da política, que se intrometeu na medicina; foram incompreendidos, perseguidos, injuriados, mas se mantiveram fiéis ao juramento ético de buscar tratamento com todos os meios, aos primeiros sinais de uma doença, de comum acordo com o paciente. Esses têm a consciência de que a luta vale a pena, porque certamente salvaram milhões. A esses, a nação deve o reconhecimento. Os que mandaram o paciente para casa com dipirona, até que sentisse falta de ar, precisam de bondosa compreensão, porque não encontraram o caminho para se rebelar contra a voz corrente. Os que salvaram milhões de vidas e evitaram sofrimento vão dormir cansados de tudo isso, mas com a consciência tranquila.


  




  

    Medalha de bronze




    Em 26 de outubro de 2021




    Fiz a soma dos nomes que se oferecem ou são cogitados para a terceira via. São, no mínimo, doze. Uma dúzia de pretendentes querendo ser a opção para a dupla Bolsonaro e PT. Uso PT, e não Lula, porque se sente que Lula ainda está assuntando. Conhecedor de eleições, Lula aprendeu a não confiar em pesquisas, e deve estar atento à movimentação de Bolsonaro no Nordeste, onde sempre é recebido com euforia pelo povo – isso sem falar nas ruas do Sete de Setembro. Imagino o trabalhão que Lula está tendo para decidir se indica alguém ou se vai encerrar sua biografia com mais uma eleição.




    Correndo por fora da polaridade eleitoral, numa raia que passaram a chamar de terceira via, há gente com experiência em eleição, gente teimosa, há ingênuos, há sonhadores, há vaidosos, há calculistas e até imediatistas, que se empolgam com a aparição súbita de seus nomes. Relacionei uma dúzia, mas pode até ser mais do que isso. Ciro, Moro, Datena, Mandetta, Dória, Rodrigo Pacheco, Eduardo Leite, Simone Tebet, Alessandro Vieira, Luiza Trajano, general Santos Cruz, Luiz Felipe d ‘Ávila. O problema é que, se você for até a esquina e perguntar sobre esses nomes, a maioria será desconhecida do eleitor.




    Antes da última eleição presidencial, não vi, nesses anos tucanos e petistas, grandes reclamações de ideologia única – estivemos sob governos de mais à esquerda ou menos à esquerda, sem queixas de pensamento único, orientação única. Pluralidade ideológica era só uma teoria quando se saudava a democracia de ideia única. Foi aparecer um candidato que acordou a maioria silenciosa – que se tornou barulhenta das redes sociais, e com pouca voz na mídia em geral – e se levantou a gritaria contra polarização. A terceira via se apresenta como solução contra a polarização, como se, na maior democracia do mundo, polarizada entre republicanos e democratas, isso fosse nocivo para o país que se tornou a maior potência do mundo elegendo seus presidentes sempre entre os mesmos dois partidos.




    Há empenho de alguns órgãos da mídia e de entidades empresariais, em escolher seu preferido e apresentá-lo como a solução para um impasse entre Bolsonaro e o PT. Não sei se por ingenuidade, estão praticando o divide et impera, usado pelo imperador romano Cesar Augusto. Com doze postulantes, a divisão torna a terceira via uma opção pulverizada, sem chance de ir para o segundo turno. Podem até tirar votos dos dois prováveis líderes, mas vão disputar entre si quem ficará com o bronze.


  




  

    Quem manda?




    Em 2 de novembro de 2021




    A Constituição afirma, no seu primeiro artigo, que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de seus representantes eleitos ou diretamente. Repetindo: o povo exerce seu poder diretamente, ou por aqueles que ele elege, no Executivo e no Legislativo. É assim que temos vivido, ou o poder do povo, direto ou indireto, tem sido limitado por quem não foi eleito? O Poder Judiciário tem se mostrado acima aos poderes eleitos. Na História, o autoritarismo tem sido praticado pelo chefe do Executivo, acima do Legislativo e do Judiciário, com o pretexto de representar o povo. Aqui, hoje, o chefe do Executivo federal, que teve quase 58 milhões de votos para representar a nação, tem-se curvado ante imposições do Supremo. O mesmo tem acontecido com o Senado e a Câmara, obedientes a determinações, muitas vezes, de um único juiz do Supremo. Em nome da ordem, ninguém se recusa a cumprir determinações do Supremo, à exceção do presidente do Senado, Renan Calheiros, em 6 de dezembro de 2016, quando recusou-se a deixar o cargo, como ordenava ministro Marco Aurélio.




    Essa introdução remete à queixa crônica de insegurança jurídica, como um dos maiores fatores do custo Brasil. Uma das causas é a excessiva judicialização de temas que deveriam ser resolvidos interna corporis no Legislativo e no Executivo, como se queixou o presidente do Supremo, Luiz Fux, em seu discurso de posse. Virou moda a minoria apelar para o tapetão do Supremo. Em outros tempos, o relator devolvia ou jogava o recurso no arquivo, por ser assunto para o próprio Parlamento resolver. Eram tempos em que o presidente não era Bolsonaro. Aí, entra o segundo fator, identificado por juristas como Ives Gandra e Modesto Carvalhosa: o ativismo judicial, ou a militância política.




    Quando há algum vácuo na Constituição, o Supremo, em vez de exigir que o Congresso, que tem poderes constituintes, decida a questão, costuma ele próprio, que não teve um voto sequer para isso, se transformar em poder constituinte. Então temos que o Supremo, sem estar relacionado no primeiro artigo da Constituição como representante do povo, já que não é eleito, tem poder constituinte e poder de interferir nos outros poderes, eleitos para representar o povo. É, portanto, de fato, o mais poderoso dos poderes. Quando um jornalista brasileiro pede asilo político no exterior, ninguém imagina que ele esteja sendo procurado pelo Judiciário, não pelo chefe do Executivo.




    Como sabemos, o Supremo não obedeceu ao devido processo legal por ser, a um só tempo, vítima, investigador, acusador, juiz e executor, algo que só se via no Absolutismo. Sob o pretexto de saúde pública, vimos o Supremo passar por cima de direitos fundamentais, até de deixar em segundo plano poderes do chefe da nação priorizando governadores e prefeitos. O Supremo já mudou a Constituição na área de costumes, e agora tem nas mãos uma gigantesca questão fundiária que pode derrubar o mais precioso trunfo do Brasil: a vocação de alimentar o mundo. Nesses dias, alguns atos e ameaças no TSE fariam corar um Sobral Pinto. O senador Girão já reclamou da passividade do Senado diante disso; o senador Amin disse há dias que isso pode não acabar bem. Quando há exceção para o devido processo legal, há insegurança incompatível com as liberdades básicas, principalmente quando a liberdade de opinião é atingida. O poder que é do povo é para opinar, divergindo e criticando. Para concordar, não é preciso ter poder. Com insegurança na Justiça, não há estado de justiça.


  




  

    Lições do Caribe




    Em 9 de novembro de 2021




    O líder da revolução sandinista, Daniel Ortega, foi eleito domingo, mais uma vez, presidente da Nicarágua, com 75% dos votos. O segundo em votos, teve 14% e é um seu colaborador. Outros quatro candidatos ficaram com menos de 4%. A mulher de Ortega, Rosario, que ele chama de copresidenta, também foi reeleita – vice-presidente. Sete candidatos da verdadeira oposição estão presos. A que detinha a preferência popular, Cristina Chamorro, está em prisão domiciliar. Ela é filha de Violeta Chamorro, que foi presidente na Nicarágua, depois de onze anos do período pós-revolução de Ortega. Ele voltou por catorze anos, totalizando vinte e cinco. E vai para mais cinco, com setenta e seis anos de idade. Pelos últimos anos, ele fez leis de censura e criminalização da oposição. Milhares de nicaraguenses se exilaram nos Estados Unidos e Costa Rica. Os três principais partidos de oposição foram extintos. A repressão foi legalizada.




    É semelhante ao que acontece em outros países banhados pelo Mar do Caribe: em Cuba, por mais de sessenta anos; na Venezuela, por quase vinte anos. É uma ideologia que exige totalitarismo para se manter no poder, com censura e sem liberdades fundamentais, fingindo eleições e dominando o Legislativo e o Judiciário. Sistema que, por aqui, é aplaudido pelos que se sentiram no vazio ao perderem a matriz soviética. No Brasil, ainda tivemos a sorte de o fisiologismo ter prevalecido sobre a ideologia enquanto estavam no poder. A ideologia apenas serviu de rótulo fantasia, para atrair idealistas em busca da utopia, mas a apropriação do estado e de suas empresas é que foi a essência, para sustentar os instrumentos de manutenção do poder. Depois de anos de desfrute da apropriação, veio uma revolução do voto na eleição presidencial de 2018, que fechou os ralos e torneiras do estado.




    Estamos a menos de um ano de novas eleições. Tal como na Nicarágua de Ortega, nesses últimos anos a estrutura plantada em tempos de dominação do Estado por partido político, trabalha dentro e fora dos três poderes para reagir aos novos tempos, tentando evitar que sejam confirmados nas urnas. A volta ao passado, para muitos, é uma questão de sobrevivência; para outros, manutenção de privilégios; para alguns, vindita da derrota de 2018; outros mais, por ideologia. A CPI foi o divã catártico que revelou esse movimento reacionário.




    Temos uma amostra no continente latino-americano do padrão desses regimes; no Brasil, tivemos a experiência da corrupção institucionalizada – sem ela, apareceu dinheiro para socorrer estados, municípios e milhões de brasileiros que perderam a renda para a campanha do fecha-tudo. Como na Nicarágua, tendo eleição futuro como alvo, também há um avanço da censura, da restrição a liberdades fundamentais, com um silêncio cúmplice de quem deveria defender as liberdades. Na Alemanha, os judeus foram sendo tolhidos de liberdade, enquanto pensavam que seria a última vez. A última vez foi quando foram postos em trens para os campos de extermínio. E a democracia se esvai quando se repetem, como teste, supressões a direitos fundamentais, para calar e impor.


  




  

    República ou monarquia?




    Em 16 de novembro de 2021




    O plebiscito de 1993, previsto cinco anos antes pela Constituição, mostrou que 86,6% dos eleitores preferiam o sistema republicano e 13,4% a monarquia. No feriado da República, quando o presidente em exercício, Hamilton Mourão, postou um comentário comemorativo à Proclamação da República, a reação não veio na mesma proporção do resultado do plebiscito. Talvez metade das manifestações, ou perto disso, culpe a República pelos nossos males e defenda que a monarquia teria evitado muitas de nossas mazelas. É bom considerar que no plebiscito de 1993, os eleitores só haviam vivido numa república – nenhum experimentado uma monarquia parlamentar; e não havia redes sociais para debater e esclarecer sobre sistemas de governo.




    Antes que se alegue que a proclamação da república foi um golpe militar tramado por uma elite intelectual e apoiado por escravistas furiosos com a abolição; antes que se lembre que Deodoro era amigo e admirador do imperador e o derrubou depois que Benjamin Constant o fez sair do leito de enfermo com a fofoca de que Pedro II chamara Gaspar Silveira Martins para ser chefe do governo – logo ele, Gaspar, de quem Deodoro tinha ciúmes por causa de Maria Adelaide, a Baronesa do Triunfo; antes que se argumente que a família real amava mais o Brasil do que os políticos da república – vamos pensar se a responsabilidade pelas mazelas deste país não é do sistema de governo, mas das pessoas que operam as instituições do Estado brasileiro.




    Quem quer que leia as biografias dos grandes do império – políticos do parlamento, ministérios e das províncias, empresários, senhores de terras, generais, juristas, vai encontrar muita semelhança com deputados, senadores, ministros, governadores, juízes, empresários, que vieram depois de 1889. Antes e depois tivemos leis a serviço de interesses individuais e de grupos, ações de governantes, legisladores e juízes em defesa não do bem comum, mas de setores mais próximos do poder. O Império, a República Velha e a Nova República conservaram os hábitos, sempre em defesa dos interesses dos que se apropriam do estado que, por sua vez, defende a sua burocracia administrativa e jurídica como se fossem mais do que guardiões – verdadeiros donos do governo.




    Assim, temos uma cultura que persiste, seja qual for a forma de governo.




    Puseram um sistema parlamentar na Constituinte; reagiu-se com uma emenda presidencial; agora a salvação seria o semipresidencialismo – que já existe. O constituinte de 1988 escreveu, no único parágrafo do primeiro artigo da Constituição, que todo poder emana do povo, que o exercerá diretamente ou por seus representantes eleitos. E o artigo quinto escreve em pedra que todos que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Que não haverá censura, que é livre a manifestação do pensamento, que é livre a locomoção no território nacional, que a casa é o asilo inviolável, que deputados e senadores são invioláveis por quaisquer opiniões, que o Ministério Público é essencial à Justiça.




    A cultura que escreveu essas palavras bonitas não cumpridas é a mesma que mudou de monarquia para república – mudar para manter. E não cumprir, na prática, o escrito. São raízes centenárias, que reagem quando sentem uma mudança real no âmago do estado brasileiro. Nunca lembraram que o governo – os três poderes – é para o povo porque se sustenta com o dinheiro do povo.


  




  

    O moderador




    Em 23 de novembro de 2021




    Quem quer que leia a Constituição vai perceber que decisões da mais alta corte não estão batendo com o que está escrito na lei maior. Essas discrepâncias vinham sendo discretamente comentadas nesses últimos tempos como alerta de algo errado. Mas, em Lisboa, num simpósio jurídico, o ex-presidente do Supremo, ministro Dias Toffoli, revelou, com todas as letras, o que vem acontecendo: O Supremo é o Poder Moderador da República – afirmou ele. Poder Moderador que tivemos foi na Constituição de 1824, em que o Imperador, estando acima dos poderes, podia intervir para manter a harmonia entre eles. Ele era o quarto poder. Se o Supremo, hoje, é o Poder Moderador, então ele abarca, ao mesmo tempo, dois poderes – mesmo sem ter, para isso, o voto que é a origem do poder.




    O Imperador não fazia ativismo político, não alterava a Constituição, não inventava leis nem mandava prender, como tuitou o deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança. Ademais, não há registro algum na Constituição a erigir um Poder Moderador – como protestou a presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, deputada Bia Kicis. O jurista Ives Gandra Martins, ao interpretar o artigo 142 da Constituição, entende que esse poder é das Forças Armadas, como garantia dos poderes constitucionais.




    Não foi um ato falho do ministro Toffoli; afinal, ele estava falando de Lisboa para o Brasil; mas parece uma proclamação de que o Poder Moderador é o Supremo – embora sem apoio na Constituição e muito menos no voto. Toffoli também afirmou que o sistema de governo no Brasil é o semipresidencialismo. Isso é verdade. A constituinte que acompanhei escreveu uma estrutura de sistema parlamentar com uma emenda presidencial. E criou o seguinte princípio: O presidente, que tem a responsabilidade pelo governo, não tem os poderes para governar; o Congresso, que não tem essa responsabilidade, é que tem esses poderes. O presidente Sarney, no dia da promulgação, quando o entrevistei, disse: “Com esta Constituição, o Brasil fica ingovernável”. Ele foi o primeiro semipresidente. Nélson Jobim, que foi o relator executivo, me disse que os constituintes estavam sob a síndrome do autoritarismo, e diminuíram poderes do chefe do Executivo. Hoje o Supremo quer ser todos os poderes.




    Isso é uma usurpação à representatividade do povo, origem do poder, que o exerce diretamente ou por seus representantes eleitos, como está no primeiro artigo da Constituição. Ora, hoje, presidentes eleitos com mais da metade dos votos válidos nomeiam seus auxiliares e tomam decisões administrativas que têm sido vetadas pelo Poder Moderador. Não custa lembrar que, no referendo pós-constituinte, o sistema presidencial teve 70% dos votos. O ex-presidente da Câmara, Aldo Rebelo, ex-ministro do PT e ex-PCB, no seminário do Instituto Villas-Bôas, que conduzi nessa sexta-feira, pregou um governo com presidente forte, com autoridade, com democracia “pois o Brasil não aceita ditadura de ninguém, de patrões ou trabalhadores, de militares ou do Judiciário. Só democracia”. E democracia não comporta imperadores mandando nos poderes avalizados pelo voto.


  




  

    Deslumbramentos




    Em 29 de novembro de 2021




    O PSDB teve sua semana da paixão. Uma via-crúcis que foi de domingo à aleluia de sábado, quando Dória emergiu das urnas digitais com maioria de 54% dos votos válidos, que significa 1,25% dos filiados. Eduardo Leite voltou para o Rio Grande recebendo aceno de Gilberto Kassab, do PSD a que se filiara Rodrigo Pacheco. Arthur Virgílio voltou a Manaus praguejando contra Aécio e os que bolsonarizam o PSDB. Será que valeu a pena ter feito essas desgastantes prévias? Para Doria, valeu evitar decisões da cúpula do partido. Mas os tucanos foram derrotados por si mesmos, concorrendo sozinhos, numa disputa que desgastou o partido perante o eleitor e entre os tucanos tradicionais. E, na mídia em geral, anunciou-se, como de costume, uma solução de terceira via – essa dificilmente irá aninhar outro terceirista forte, que aceite ser vice de Dória.




    A mosca azul do poder inocula suas vítimas com anticorpos para a humildade e a razão. Os infectados começam a levitar e perdem noção da realidade. O chavão da terceira via faz com que o incauto se olhe no espelho e constate que está diante da alternativa que superará a polarização esquerda-direita, aquele com quem o eleitorado sonha. Os áulicos mais próximos aplaudem – e seus alvos traduzem como o aplauso da população. Esquecem de ir até a esquina e perguntar ao primeiro passante: “você me conhece? vai votar em mim?” E vai dançando nas ilusões de partidos que estão com um olho nos candidatos e outro nos fundos com que os pagadores de impostos os sustentam.




    Enquanto o PSDB subia o Calvário com sua cruz, no DEM, Mandetta desistia dessas ideias. Percebeu ter sido um fenômeno passageiro, promovido pelo coronavírus e pelos que promovem os dissidentes. Ao mesmo tempo, o MDB apressava-se em prometer para este dezembro, o anúncio da candidatura da senadora Simone Tebet, lançada no palanque da CPI, supostamente para evitar no partido o que acontece no PSDB, a bolsonarização. Para a direção do MDB, melhor mostrar logo o candidato antes que seja tarde demais. Ciro, que já havia contratado marqueteiro, tirou o pé do acelerador, depois que viu votos com o governo no próprio PDT. Moro continua sua alegre descoberta da política fora dos tribunais, junto com um general da reserva cheio de esperança. Ambos com o charme da dissidência. Fora do arquipélago dos políticos e jornalistas, o povo continua dividido entre Bolsonaro e Lula. Sabe que vai ter que decidir o que quer e o que não quer. Nunca ouviu falar sobre alguma proposta de terceira via, seja lá o que for isso.




    Certa vez, o esperto Paulo Maluf fingiu pedir conselhos ao presidente Figueiredo. O general pôs no bolso do político um papelucho escrito com apenas uma palavra: humildade. Em qualquer atividade, humildade é a mais inteligente e mais produtiva das virtudes. Não é TER humildade para mostrar. É SER humilde. Quando a mosca azul pica, alguns levitam e os humildes ficam com os pés no chão. Não se enganarão nem serão enganados. Aí, não haverá sucesso que os derrube.


  




  

    O pétreo quebrado




    Em 7 de dezembro de 2021




    A pandemia tem sido usada para suprimir direitos básicos. Entre eles o de propriedade, nivelado com o direito à vida, no caput do artigo 5º da Constituição (garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade). Agora, o Supremo decide prorrogar outra vez a proibição de reintegração de posse. Da mesma forma, o locador está proibido de despejar o locatário que não paga aluguel. Começou em 20 de março do ano passado e ainda vai até 31 de março próximo, se não for prorrogado o prazo outra vez. Dois anos de direito de propriedade, previsto no título dos direitos e garantias fundamentais, suspenso sem precisar que a Câmara e o Senado votem isso em dois turnos com maioria de 60% em emenda constitucional – nem isso poderia, já que é cláusula pétrea. Só nova constituinte teria esse poder. Está o Brasil sem Constituição?




    Isso é um estímulo a invasões, ao esbulho possessório, e ao não-cumprimento de compromissos contratuais de aluguel. Meu amigo corretor de imóveis conta que há casos de clientes que só tem o aluguel como fonte de renda. Constrangido, e sentindo-se eticamente responsável, já que é intermediário, meu amigo tem adiantado o pagamento quando percebe que o locador passa dificuldade por falta da renda com que contava. Depois tenta cobrar do locatário. A mãe de outro amigo, viúva e idosa, tem como renda o aluguel de apartamentos em São Paulo, alguns dos quais foram invadidos por movimento social. Ela não pode despejar os locatários nem pedir reintegração de posse onde estão os invasores. E nada recebe por esses imóveis. Enquanto isso, vai pagando o IPTU, que vai para um estado que não lhe garante o direito constitucional de propriedade.




    Outro amigo, veterano advogado, me conta que costumava orientar seus estagiários no direito a procurarem primeiro a Constituição, depois as leis, decretos e portarias e, por fim, decisões judiciais. Mas hoje, ele inverte a ordem: primeiro, verificar o que decide o Supremo – a Constituição fica por último. Com a pandemia, direitos básicos ficaram inconstitucionais por decisões do Supremo. Entre eles o de propriedade, ao se alegar a função social. Os invasores, em geral, são integrantes e instrumentos de movimentos sociais, que, na prática, estão acima da Constituição. Ironicamente, o Supremo é o guardião da Constituição (artigo 102). E os direitos e Garantias Fundamentais são cláusulas pétreas da Constituição. Aí estão os direitos de locomoção, de reunião, de culto, de expressão, de trabalho, de acesso à informação, que não podem ser diminuídos nem por emenda constitucional.




    Será que a Constituição foi derrubada pelo coronavírus? Seria, o corona, um cavalo de Tróia a esconder nas suas entranhas o totalitarismo mundial? Fica a impressão de que estamos emudecidos pelo medo e pela mordaça, vagando sobre uma corda bamba. Porque a Constituição, que é a garantia dos direitos, ao não garantir direitos fundamentais, tampouco garante as próprias instituições. Será que se deram conta disso, os equilibristas que estão relativizando a Lei Maior? O que é pétreo não se verga, porque quebra.


  




  

    Entre Themis e Kafka




    Em 14 dezembro de 2021




    Nove anos depois do incêndio na boate Kiss, o caso foi julgado em Porto Alegre. Apenas quatro pessoas foram responsabilizadas por 242 homicídios e 636 tentativas de homicídio. Ao cabo de dez dias, os proprietários foram condenados a vinte e dois e a dezenove anos, e o vocalista da banda e um auxiliar, a dezoito anos cada. A acusação os denunciara por dolo eventual com fogo, asfixia e torpeza. Depois, foram suprimidas essas qualificadoras, e subsistiu homicídio simples. A defesa leu carta psicografada por um morto; o juiz proferiu uma sentença em linguagem dramática e estranha, e o julgamento terminou deixando a impressão de que ficou faltando réu. Afinal, a boate estava forrada com material inflamável com potencial de fumaça tóxica; não havia extintor funcionando e nem saída de emergência para evacuar sua capacidade de 2 mil pessoas. Mas a boate estava credenciada por alvará oficial, o que significa ter sido inspecionada pela autoridade competente. O Estado, autor da ação penal, deve ter concorrido para a tragédia.




    Os condenados não ficaram presos, pois houve recurso, derrubado ontem pelo ministro Fux. Coincidentemente, durante esses dez dias um réu de quase quatrocentos anos teve sua pena diminuída de catorze anos: Sérgio Cabral. Faltam trezentos e oitenta e cinco anos, mas o TRF2 revogou a prisão preventiva e concedeu-lhe prisão domiciliar. Presente de Natal. Também nesses dez dias, o processo do triplex de Guarujá prescreveu e, com ele, a condenação de Lula na Vara de Curitiba, confirmada no tribunal revisor, mas anulada pelo Supremo por questão de jurisdição – a mesma razão que propiciou desconto de pena para Cabral. Lula já teve vinte e seis anos de pena anulados; Eduardo Cunha, menos trinta e oito anos. Num desses dez dias, o STJ mandou para o Tribunal Eleitoral quinze condenados, entre eles Antônio Palocci, João Vaccari, Marcelo Odebrecht, João Santana, porque concluiu que 200 milhões de reais em propinas da Odebrecht eram apenas caixa dois de campanha. Segundo o Estadão, um total de duzentos e setenta e sete anos de penas já foi anulado – a maior parte relativa à Lava Jato. A maciça maioria dos que foram presos já está em liberdade.




    O triplex agora vai ser sorteado pela pessoa que o arrematou em leilão. Outros itens serão sorteados entre os que entrarem, por R$ 19,99, numa plataforma da internet. Mas… se já está prescrito o processo e Lula voltar a dizer que é dele? E se o pessoal que se livrou da Lava Jato, e já devolveu o que depositou na Suíça, pedir o dinheiro de volta? Afinal, o TRF2 acaba de desbloquear os bens de Edson Lobão e Romero Jucá. E se os proprietários da boate Kiss alegarem que foram vítimas da confiança gerada por um alvará que atestava segurança para eventos e processarem o Estado? Isso dá ideia do que chamamos no Brasil de insegurança jurídica.




    Nesses mesmos dez dias, por crime de opinião, e ao contrário de Sérgio Cabral, Zé Trovão foi confirmado em prisão preventiva, para não açular os ânimos dos manifestantes de 7 de Setembro que passou. Também com preventiva, o deputado Daniel Silveira, que talvez no 13 de dezembro tentaria ressuscitar o AI5? Além disso, a PGR sugeriu manter Roberto Jefferson preso, pois fanfarronice virou crime. Tudo irônico e absurdo. Fica difícil justificar que quem desviou, em última análise, o dinheiro suado dos pagadores de impostos tenha, da Justiça, um tratamento complacente, enquanto sobra rigor para quem expressou pensamento e está preso sem condenação, enquanto condenados estão em liberdade pelo trânsito em julgado. A Justiça deveria ser veneradora de sua deusa Themis; não cenário de O Processo, de Kafka.


  




  

    O fantasma




    Em 21 de dezembro de 2021




    Quando faltava um mês para o aniversário do execrável AI-5, o juiz do Supremo, Alexandre de Moraes, proibiu um deputado, Daniel Silveira, de dar entrevistas. O ministro já havia proibido o deputado de frequentar as redes sociais e de fazer contato com “outros investigados”. No último dia 13, fez cinquenta e três anos que, por causa de um deputado, Márcio Moreira Alves, o general Costa e Silva assinou o AI-5, que cassava o mandato do parlamentar e de muitos outros, fechava o Congresso, cancelava o habeas corpus e censurava. Motivo imediato: na tribuna, Márcio recomendara às mocinhas que não dançassem com cadetes, e o ministro da guerra, Lyra Tavares, queria processar o deputado, mas a Câmara não deixou, com base no artigo 32 da Constituição de 1967: “Os deputados e senadores são invioláveis, no exercício do mandato, por suas opiniões, palavras e votos, salvo nos casos de injúria, difamação e calúnia, ou nos previstos na Lei de Segurança Nacional”.




    Os constituintes de 1988 aperfeiçoaram o artigo, que se tornou inflexivelmente garantidor do mandato, e ganhou o número 53: “Os deputados e senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”. Esse quaisquer não deixa espaço para condicionantes. Mas… agindo como constituintes, no Supremo, passaram por cima disso. O ministro Moraes mandou prender o deputado que – ironia! – disse ter saudades do AI-5. E 2021 viu a assombração de um AI-5 de fato, com a anuência da Câmara dos Deputados – menos defensora de suas prerrogativas do que aquela de 1968. No dia seguinte ao 13 de dezembro de 1968, Juscelino fora preso preventivamente para não incomodar, tal como Zé Trovão agora está preso, assim como o presidente do PTB, Roberto Jefferson. O jornalista Wellington Macedo, depois de quarenta e um dias no presídio, está há setenta dias em prisão domiciliar, sem condenação, enquadrado na Lei de Segurança Nacional, extinta. Todos por crime de opinião; crime de boca, não de mão. Muito semelhante com aqueles anos de chumbo – agora nos assombrando com um fantasma de AI-5.




    Em 1968, como hoje, pessoas eram presas sem condenação, por crime de opinião. Hoje com uma diferença para pior: naquele tempo havia, embora espúrias, regras escritas. Hoje a regra é o que brota de revisões ad hoc da Constituição, até mesmo ferindo o pétreo artigo 5º, que não comporta emendas. Esse espírito baixou também na Justiça Eleitoral. A resolução com regras para a eleição de 2022 mais parece um código penal que revoga a liberdade de expressão que os constituintes consagraram no artigo 220. Injúria, calúnia e difamação são crimes previstos no Código Penal, e os autores são responsabilizados no devido processo legal. As bocas e cérebros brasileiros estão isentos, pela Constituição e pelo direito natural, de serem submetidos a tutores que decidem o que é mentira, estabelecendo a verdade oficial.




    Numa democracia, é normal que haja interpretações diferentes de liberdade, autoridade, verdade. Faz parte dos entrechoques ideológicos e doutrinários. O que não é normal é que haja silêncio em relação a agressões sofridas pela lei das leis. Quem cala, consente. O AI-5 de 1968 perdurou até 1979. Até quando vai perdurar o fantasma de hoje? Os que calam e consentem ajudam a assombrar a democracia na supressão da dissonante e criativa voz da liberdade.


  




  

    Olhe para dentro




    Em 28 de dezembro de 2021




    Estimulado pelos que viram, também tratei de assistir ao Don’t Look Up, na Netflix, um filme que virou o último assunto político do ano, com opiniões opostas vendo a obra como uma crítica ao outro lado. Pois é uma sátira que mexe com todos, com o que expomos, na pandemia, na disputa eleitoral e em outras controvérsias, não apenas nos Estados Unidos, mas também por aqui – como revelamos nas polêmicas em torno da obra nas redes sociais. Vejo muita semelhança – e até alguma inspiração – com outra sátira, de outro período, o da Guerra Fria, feita por Stanley Kubrick, com Peter Sellers fazendo três personagens: Doctor Strangelove ou Como Deixei de me Preocupar e Aprendi a Amar a Bomba.




    Na sátira de 1964 e na de hoje, estão retratados a presidência dos Estados Unidos, a ciência, radicalismos, militares; em ambos os filmes, o fim é trágico para a humanidade. Ambos são tragicomédias, pois o ridículo dos personagens os expõe ao riso. Na comédia da Roma antiga, ridendo castigat … critica-se rindo dos que querem nos conduzir. Em ambos os filmes, elencos reforçam o roteiro. Em Doctor Strangelove, além de Peter Sellers, George C. Scott e Sterling Hayden. Em Não Olhe para Cima, Meryl Streep, como presidente dos Estados Unidos, Cate Blanchett, como bela e fútil apresentadora de TV, Leonardo Di Caprio, o astrônomo que calculou o impacto do cometa na Terra e Jennifer Lawrence, a estagiária que descobriu o cometa.




    Um pesquisador médico amigo meu se sentiu retratado no filme com a estagiária. Imagino o quanto se sentiu retratado quando o FBI sequestra e cobre com capuz os cientistas que insistiam na tese do choque com a terra. Equivale às censuras reais contra quem traz teses diferentes dos dogmas adotados. O filme satiriza o feminismo, retratando uma presidente com defeitos iguais aos piores demagogos; faz o mesmo com cientistas que viraram gurus. O do filme está muito parecido com o Dr. Fauci (o do Doctor Strangelove ficava numa cadeira de rodas), ou com o empreendedorismo de Elon Musk ou Bill Gates. A mídia televisiva é pela superficialidade dos dois apresentadores, a loira e o negro – mas há um negro realista, diretor da NASA. O jornal escrito é poupado no início, depois abandona a busca da verdade. O radicalismo separa namorados e até famílias, como mostra o filme.




    A presidente, enfim, ouve o astrônomo e concorda em mandar uma expedição para explodir o cometa. Escolhe um herói para o sacrifício – com as mesmas caraterísticas do piloto caubói que atingiu Moscou montado numa bomba H, do filme de 1964. O astrônomo Di Caprio muda de lado, apoia a presidente demagoga, abandona a mulher e os filhos e se torna amante da apresentadora egoísta. Mas a cobiça de um empreendedor Big Tech convence a presidente a cancelar a missão, porque o cometa é muito valioso em minerais, e ele e suas geringonças espaciais vão apenas fragmentá-lo. Vão aproveitá-lo para dar riqueza e trabalho para todos. A missão fracassa e a presidente manda o povo olhar para baixo, para não ver a realidade que se aproxima. Há uma alegoria de Última Ceia na família para onde volta o astrônomo, em que o único capaz de fazer uma oração final é um jovem de rua. Não vou falar no fim. E preciso ver o filme outra vez, para descobrir mais sátira em cada detalhe. Mas já senti que Don’t Look Up nos faz olhar para dentro e em volta, para ficarmos mais atentos sobre em que estamos metidos e por quê.
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